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DECRETO Nº 13.428/2019  

ALTERA O DECRETO Nº 13,267 DE 26 DE JUNHO DE 2019 QUE REGULAMENTA A LEI Nº 

3.363 DE 16 DE JULHO DE 2018, QUE CRIA O PROGRAMA POUPANÇA ESCOLA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NITERÓI, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação vigente, DECRETA:  

Art. 1º O Decreto nº 13.267 de 27 de junho de 2019 passa a vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 4º -  

(....)  

§3º Para a efetivação do registro de pré-inscrição no endereço eletrônico do Programa será necessário que o 

aluno informe a sua matrícula na instituição de ensino na qual está vinculado e cursando, a sua data de 

nascimento, o seu endereço eletrônico (e-mail), o número do CPF e, no mínimo, um telefone de contato, sem 

prejuízo de outras informações complementares a solicitar.  

(...)  

§ 8º - Após a realização da pré-inscrição o aluno interessado em aderir ao Programa deverá, dentro do prazo 

limite definido nos §4º e §5º deste artigo, e acompanhado do responsável legal, se cabível, observar as 

orientações fornecidas pelo Sistema na finalização da pré-inscriçao para proceder a abertura da conta-

poupança vinculada ao Programa na instituição financeira, designada pela Prefeitura Municipal de Niterói.  

§9º O aluno, ou seu responsável legal, deverá obter no endereço eletrônico do programa o Termo de Adesão 

ao Programa Poupança Escola e a autodeclaração de Residência, conforme modelos em anexo, devendo 

entregá-los devidamente assinados na instituição de ensino a qual está vinculado. É de responsabilidade do 

aluno ou de seu responsável legal o preenchimento e assinatura dos documentos.  

(...)  

§16 O requisito obrigatório de inserção dos dados bancários, conforme disposto nos §11, §12 e §13 deste 

artigo não será exigido no período de implementação do piloto do Programa Poupança Escola, nos anos de 

2019 e 2020.  

Art. 5º  

(....)  

§3º Excepcionalmente, no primeiro ano de implementação do Programa, o valor disposto na alínea I do caput 

deste artigo, poderá ser depositado, na conta do aluno, no mesmo ano de sua aprovação, desde que a 

instituição de ensino envie os dados de acompanhamento em tempo hábil para os procedimentos de 

pagamento, ainda em 2019.  

(...)  

Art. 10 A Secretaria Executiva coordenará o processo de geração da base de jovens pré-elegíveis ao 

Programa Poupança Escola, tendo por referência as bases municipais do Cadastro Único e da Folha de 

Pagamento do Programa Bolsa Família - PBF. A relação de jovens pré-elegíveis, integrantes de famílias 

beneficiárias do PBF, deverá ser encaminhada à Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia, à 

Secretaria Estadual de Educação e a outras instituições de ensino das esferas estadual e federal, sediadas no 

município de Niterói, em arquivo eletrônico, de acordo com calendário a ser definido conjuntamente.  



 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE NITERÓI 

 

 2 

§ 1º Deverá ser firmado Acordo de Cooperação Técnica - ACT com a Secretaria Estadual de Educação do 

Governo do Rio de Janeiro e outras instituições de ensino das esferas estadual e federal, sediadas no 

município de Niterói, para o estabelecimento de cooperação técnica com vistas à implementação e 

operacionalização do Programa Poupança Escola.  

(...)  

Art. 12 A partir da relação de jovens pré-elegíveis, fornecida pela Secretaria Executiva, a Secretaria 

Municipal de Educação, a Secretaria Estadual de Educação e as instituições de ensino das esferas estadual e 

federal, sediadas no município de Niterói, encaminharão anualmente, à Secretaria Executiva, em calendário a 

ser definido conjuntamente, a relação de alunos elegíveis a receberem os benefícios, com o acréscimo das 

informações de matrícula (NIS, CPF, escola, ano de escolaridade, entre outras ) para publicação no site 

eletrônico do Programa e início do processo de adesão dos alunos elegíveis.  

§ 1º Até o dia 30 de abril de cada ano subsequente ao ano de início da implementação do programa, a 

Secretaria Municipal de Educação, a Secretaria Estadual de Educação e as instituições de ensino das esferas 

estadual e federal sediadas no município de Niterói deverão encaminhar as informações de acompanhamento 

(frequência anual, aprovação sem dependência, reprovação, descumprimento do regimento escolar, entre 

outras), a serem definidas conjuntamente.  

(...)  

Art. 15 – (....)  

Parágrafo Único – Excepcionalmente, no ano de implementação do Programa, tendo em vista o prazo de 

adesão até 30 de novembro de 2019, serão consideradas apenas as atividades extracurriculares já oferecidas 

pelas instituições de ensino das esferas municipal, estadual e federal.  

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, EM 19 DE DEZEMBRO 2019.  

RODRIGO NEVES- PREFEITO 
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